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Estudo Técnico Preliminar 133/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

Contratação de serviços continuados de empresa especializada na prestação, de  forma contínua, de
serviços de apoio administrativos e auxiliares, com  fornecimento de todos os materiais de consumo e
equipamentos necessários,  conforme quantidades estimadas e especificações descritas no Termo
de Referência, a serem executados nas dependências de UFPI, CSHNB, bem como outros imóveis que
venham a ser ocupados por esta IES, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, que serão prestados nas
 condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

Contratação de empresa para prestar serviços contínuos, com locação de mão de obra exclusiva,
considerando as categorias profissionais abaixo relacionadas do CSHNB/UFPI.

CARGO                QUANT. POSTOS

Marceneiro               1

Bombeiro                  1

Eletricista                  2

Operador de micro    8

Agente de portaria    2

Copeiro                     4

Atendente                  1

Contínuo                    5

Recepcionista             1

TOTAIS                     25

                                                                                                                                                                       Analisando a contratação anterior,  para identificar inconsistências ocorridas nas fases do Planejamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato: Foram revisadas algumas descrições e rotinas constantes do Termo de Referência da contratação anterior e especificidades da demanda atual para melhoramento da execução dos serviços, além desse Estudo Preliminar, para definir com mais riqueza a forma de execução da prestação de cada Serviço de acordo com o item 2.1 deste ETP para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco IFPE

   Justifica-se e motiva-se a contratação de Serviços Continuados de empresa especializada com
dedicação exclusiva de mão de obra, visando atender as necessidades do   Senador HelvídioCampus
Nunes de Barros.

    A Terceirização é um conceito moderno de produção, que se firma na parceria consciente entre as
empresas especializadas em determinados ramos. Terceirização é o conjunto de transferência de
produção de partes que integram o todo de um mesmo produto.

    As disposições contidas na Lei nº 9.632, publicada no DOU de 07/05/98, que trata da extinção de
Cargos da Administração Pública Federal, prevê que a contratação das atividades correspondentes será
mediante a execução indireta, ou seja, terceirizada. O Decreto nº 9.507 de 21 de setembro de 2018 e as
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Instruções Normativas de nº 02 de 30 de abril de 2008 e de nº 06 de 23 de dezembro de 2013 da
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
disciplinam a contratação e a execução indireta dos serviços terceirizados, cujas categorias profissionais
não mais ingressaram na Administração Pública Federal, visto que não haverá concurso público para o
provimento destes cargos.

    Em atendimento ao disposto no art. 2° do Decreto 9.507 de 21 de Setembro de 2018, art. 1°,§ as
atividades de alimentação; armazenamento; atividades técnicas auxiliares de arquivo e biblioteconomia;
atividades técnicas auxiliares de laboratório; carregamento e descarregamento de materiais e
equipamentos; comunicação social, incluindo jornalismo, publicidade, relações-públicas e cerimonial,
diagramação, design gráfico, webdesign, edição, editoração e atividades afins; conservação e
jardinagem; copeiragem; cultivo, extração ou exploração rural, agrícola ou agropecuária; elaboração de
projetos de arquitetura e engenharia e acompanhamento de execução de obras; geomensuração;
georeferenciamento; instalação, operação e manutenção de máquinas e equipamentos, incluindo os de
captação, tratamento e transmissão de áudio, vídeo e imagens; limpeza; manutenção de prédios e
instalações, incluindo montagem, desmontagem, manutenção, recuperação e pequenas produções de
bens móveis; mensageria; monitoria de atividades de visitação e de interação com público em parques,
museus e demais órgãos e entidades da Administração Pública Federal; recepção, incluindo
recepcionistas com habilidade de se comunicar na Linguagem Brasileira de Sinais – Libras; reprografia,
plotagem, digitalização e atividades afins; secretariado, incluindo o secretariado executivo; segurança,
vigilância patrimonial e brigada de incêndio; serviços de escritório e atividades auxiliares de apoio à
gestão de documentação, incluindo manuseio, digitação ou digitalização de documentos e a tramitação
de processos em meios físicos ou eletrônicos (sistemas de protocolo eletrônico); serviços de tecnologia
a informação e prestação de serviços de informação; teleatendimento; telecomunicações; tradução,
inclusive tradução e interpretação de Língua Brasileira de Sinais (Libras); de gravação; transportes;
tratamento de animais; visitação domiciliar e comunitária para execução de atividades relacionadas a
programas e projetos públicos, em áreas urbanas ou rurais; monitoria de inclusão e acessibilidade; e
certificação de produtos e serviços, respeitado o contido no art. 3º, § 2º do Decreto nº 9.507, de 2018
serão, de preferência, objeto de execução indireta.

 Portanto a contratação de Serviços Continuados de empresa especializada com dedicação exclusiva de
mão de obra, será de grande importância, para atuar na operacionalização das atividades necessárias
entre a Instituição e a empresa terceirizada, delegando as atividades e supervisionando as equipes de
trabalhos.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretor - CSHNB/UFPI JUSCELINO FRANCISCO DO NASCIMENTO

Coordenação Administrativa e Financeira - CAF/CSHNB/UFPI Giorgi Barbosa Fonseca

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Requisitos necessários ao atendimento da necessidade:

Contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de Terceirizados com dedicação de mão de obra
exclusiva, para atender às necessidades das atividades de rotina que prestam serviço ao  Senador HelvídoCampus
Nunes de Barros - CSHNB.
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Os serviços Terceirizados conforme ETP, devem ser realizados utilizando os equipamentos adequados, e
observando as especificidades de situação e ambiente.

Os serviços Terceirizados conforme ETP, serão realizados nas dependências do  Senador Helvído NunesCampus
de Barros - CSHNB.

Os serviços a serem contratados possuem natureza continuada, necessários ao desempenho das atribuições da
Instituição, cuja interrupção causa ou compromete a continuidade de suas atividades e cuja contratação deverá
estender-se por mais de um exercício financeiro.

Justifica-se também para que não haja interrupção dos serviços atualmente executados, o que poderia desencadear
na redução da capacidade de ocupação dos ambientes/salas, possivelmente acarretando prejuízos ao Patrimônio e
interrompendo as atividades do UFPI, no tocante a falhas na manutenção e conservação de toda a estrutura física
do Campus.

Incluir, se possível, critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do
objeto ou como obrigação da contratada.

Avaliar a duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada, que poderá,
excepcionalmente, ser superior a 12 meses, e justificar a decisão.

A vigência inicial do contrato será de 12 meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos
períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta
meses.

Identificar a necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas.

A contratada deverá disponibilizar profissionais já capacitados para a realização dos serviços.

As especificações dos serviços são práticas usuais de mercado dentre as prestadoras de serviços do ramo

Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a
ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual
período a critério do CSHNB/UFPI.

 Serão provisionados recursos financeiros, nos percentuais previstos nas normas legais pertinentes e especificados 
na Planilha de Custo e Formação de Preços, para o pagamento de férias, 13  salário, rescisão contratual e º
indenização compensatória sobre o FGTS dos trabalhadores da CONTRATADA empregados na execução do 
contrato, cujos valores retidos das faturas mensais serão depositados pelo CONTRATANTE em conta-depósito 
vinculada, bloqueada para movimentação, conforme o disposto na Instrução Normativa nº 05/2017, e suas 
alterações, expedida pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

As empresas licitantes, adjudicatárias e contratadas estarão sujeitas às penalidades previstas nos artigos no Art. 7º 
da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o 
Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

 O critério de julgamento adotado será o de menor preço global dos serviços.

As empresas licitantes poderão realizar vistoria, não obrigatória, nas instalações do local de execução dos serviços, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante prévio agendamento.

A contratação deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da Instrução Normativa SLTI
/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

A contratada deverá fornecer aos trabalhadores empregados na execução do contrato, 04 uniformes condizentes 
com a atividade a ser desempenhada neste Campus, sendo 02 a cada seis meses, compreendendo peças para 
todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos 
itens seguintes.



UASG 154048 Estudo Técnico Preliminar 133/2024

4 de 18

 A contratada ficará obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições assumidas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato inicial 
atualizado, conforme prevê o § 1º do Art. 65, da Lei nº 8.666/93.

 O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação, mensal, do gestor/fiscal do 
contrato.

 Na avaliação da prestação dos serviços será utilizado formulário contendo os fatores de avaliação elaborados pela 
Administração da CONTRATANTE, onde será atribuída pontuação de 0 a 10 para cada fator avaliado, cujo resultado 
da avaliação será obtido pela média aritmética da soma das pontuações resultante das avaliações realizadas. Será 
atribuído o conceito BOM para o resultado de 7 a 10 pontos; REGULAR para o resultado de 4 a 6,9 pontos e RUIM 
abaixo de quatro pontos.

 Na primeira avaliação que resultar conceito REGULAR a contratada será advertida por escrito pela autoridade 
competente do CONTRATANTE. A reincidência de avaliação com resultado REGULAR, consecutiva ou intercalada, 
ou a avaliação com conceito RUIM, ensejará a aplicação de multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, 
correspondente ao mês de prestação do serviço. A ocorrência de três avaliações com conceito REGULAR ou duas 
avaliações com conceito RUIM, consecutivas ou intercaladas, ensejará a rescisão da Ata de Registro de Preços, 
sem prejuízo das da aplicação das demais sanções administrativas previstas.

5. Levantamento de Mercado

Para a celebração do contrato não serão necessárias a adoção de providências prévias, tendo
em vista que o espaço físico e insumos já existentes no Campus   já comporta os serviços a
contratar e, no que se refere à fiscalização de contratos, os servidores do já possuemCampus 
qualificação fiscalização no , não sendo o objeto atual específico a ponto de exigirCampus
capacitação diferenciada.

6. Descrição da solução como um todo

A contratada deve Cumprir fielmente, além da DISPENSA EM VIRTUDE DE EMERGÊNCIA -
ART  75, inciso  VIII, da Lei n. 14.133/2021, o estipulado no Edital, no termo de referência e seus

Anexos, na sua proposta e em especial:

  Cumprir fielmente esta norma, de forma que os serviços relacionados sejam executados com esmero e

perfeição.

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

                     Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante.

             Providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a correção de falhas ou
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE.

             Manter, durante toda a contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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           Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades,
cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões.

      Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus
decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE.

        Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria
objeto deste termo de referência, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas
consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes.

                       Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a
execução dos serviços em si.

          Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em
dependência da CONTRATANTE.

           Realizar os serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, por meio de
seus empregados devendo a seu ônus atender o art. 157 da CLT e as Normas
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho editadas pela Portaria 3.214/78 e suas alterações
ministrando todos os treinamentos necessários. A contratada deverá seguir as Normas
Regulamentadoras – NR, relativas à segurança e medicina do trabalho, entre elas destaca-se.

               NR-01: 1.7: Cabe à contratada: a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e
regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho; b) elaborar ordens de serviço sobre
segurança e saúde no trabalho, dando ciência aos empregados por comunicados, cartazes ou
meios eletrônicos; 1.8 Cabe ao empregado da contratada: a) cumprir as disposições legais e
regulamentares sobre segurança e saúde do trabalho, inclusive as ordens de serviço expedidas
pelo empregador; b) usar o EPI fornecido pelo empregador; c) submeter-se aos exames médicos
previstos nas Normas Regulamentadoras – NR; d) colaborar com a empresa na aplicação das
Normas Regulamentadoras – NR; Constitui ato faltoso a recusa injustificada do empregado ao
cumprimento das obrigações mencionadas.

          NR-06: 6.2 O equipamento de proteção individual, de fabricação nacional ou importado, só
poderá ser posto à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação – CA,
expedido pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho do
Ministério do Trabalho responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; e, g)
comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada; h) e Emprego; 6.3 A empresa é obrigada a
fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de
conservação e funcionamento [...] 6.6 Responsabilidades do empregador. 6.6.1 Cabe ao
empregador quanto ao EPI: a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; b) exigir seu uso;
c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente em matéria de
segurança e saúde no trabalho; d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda
e conservação; e) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado; f)registrar o seu
fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico;

                 NR-07: 7.1.1 Esta Norma Regulamentadora–NR estabelece a obrigatoriedade de
elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam
trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional–
PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto dos seus
trabalhadores; 7.3.1 Compete ao empregador: a) garantir a elaboração e efetiva implementação
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do PCMSO, bem como zelar pela sua eficácia; b) custear sem ônus para o empregado todos os
procedimentos relacionados ao PCMSO; c) indicar, dentre os médicos dos Serviços
Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT, da empresa, um
coordenador responsável pela execução do PCMSO; d) no caso de a empresa estar desobrigada
de manter médico do trabalho, de acordo com a NR 4, deverá o empregador indicar médico do
trabalho, empregado ou não da empresa, para coordenar o PCMSO; e) inexistindo médico do
trabalho na localidade, o empregador poderá contratar médico de outra especialidade para
coordenar o PCMSO; 7.5.1 Todo estabelecimento deverá estar equipado com material
necessário à prestação dos primeiros socorros, considerando-se as características da atividade
desenvolvida; manter esse material guardado em local adequado e aos cuidados de pessoa
treinada para esse fim; O médico (a) do trabalho: Visita – Estudo in loco por parte do médico (a)
do trabalho para fins de elaboração do PCMSO; a) O mínimo que se requer do PCMSO é um
estudo in loco para reconhecimento prévio dos riscos ocupacionais existentes. O reconhecimento
de riscos deve ser feito através de visitas aos locais de trabalho para análise do(s) procedimento
(s) produtivo(s), postos de trabalho [...] Despacho da Secretaria de Segurança e Saúde no
Trabalho – Nota Técnica do Ministério do Trabalho.

                     NR-09: 9.1.1 Esta Norma Regulamentadora – NR estabelece a obrigatoriedade da
elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam
trabalhadores como empregados, do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA,
visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação,
reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes
ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio
ambiente e dos recursos naturais;

         Os Programas PPRA – NR-09; PCMSO-NR-07 e o LTCAT NÃO devem ser feitos sem a
visita in loco do Engenheiro (a) de Segurança do Trabalho, do médico (a) do trabalho e do
técnico (a) de segurança do trabalho;

                     A empresa vencedora do certame deve estabelecer procedimento na ocorrência de
acidente de trabalho conforme o art. 19 ao 23 da Lei 8.213/91 e dar amparo ao trabalhador;

                   NR-23: A empresa vencedora do certame deve promover treinamento de combate a
incêndio para seus empregados;

         NR-33: 33.1 Objetivo e Definição – 33.1.1 Esta Norma tem como objetivo estabelecer os
requisitos mínimos para identificação de espaços confinados e o reconhecimento, avaliação,
monitoramento e controle dos riscos existentes, de forma a garantir permanentemente a
segurança e saúde dos trabalhadores que interagem direta ou indiretamente nestes espaços.
33.1.2 Espaço Confinado é qualquer área ou ambiente não projetado para ocupação humana
contínua, que possua meios limitados de entrada e saída, cuja ventilação existente é insuficiente
para remover contaminantes ou onde possa existir a deficiência ou enriquecimento de oxigênio.
33.2 Das Responsabilidades 33.2.1 Cabe ao Empregador: a) indicar formalmente o responsável
técnico pelo cumprimento desta norma; b) identificar os espaços confinados existentes no
estabelecimento; c) identificar os riscos específicos de cada espaço confinado; d) implementar a
gestão em segurança e saúde no trabalho em espaços confinados, por medidas técnicas de
prevenção, administrativas, pessoais e de emergência e salvamento, de forma a garantir
permanentemente ambientes com condições adequadas de trabalho; e) garantir a capacitação
continuada dos trabalhadores sobre os riscos, as medidas de controle, de emergência e
salvamento em espaços confinados; f) garantir que o acesso ao espaço confinado somente
ocorra após a emissão, por escrito, da Permissão de Entrada e Trabalho, conforme modelo
constante no anexo II desta NR; g) fornecer às empresas contratadas informações sobre os
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riscos nas áreas onde desenvolverão suas atividades e exigir a capacitação de seus
trabalhadores; h) acompanhar a implementação das medidas de segurança e saúde dos
trabalhadores das empresas contratadas provendo os meios e condições para que eles possam
atuar em conformidade com esta NR; i) interromper todo e qualquer tipo de trabalho em caso de
suspeição de condição de risco grave e iminente, procedendo ao imediato abandono do local; e j)
garantir informações atualizadas sobre os riscos e medidas de controle antes de cada acesso
aos espaços confinados. 33.2.2 Cabe aos Trabalhadores: a) colaborar com a empresa no
cumprimento desta NR; b) utilizar adequadamente os meios e equipamentos fornecidos pela
empresa; c) comunicar ao Vigia e ao Supervisor de Entrada as situações de risco para a
segurança e saúde ou de terceiros, que sejam do seu conhecimento; e d) cumprir os
procedimentos e orientações recebidos nos treinamentos com relação aos espaços confinados.
33.3 Gestão de segurança e saúde nos trabalhos em espaços confinados 33.3.1 A gestão de
segurança e saúde deve ser planejada, programada, implementada e avaliada, incluindo medidas
técnicas de prevenção, medidas administrativas e medidas pessoais e capacitação para trabalho
em espaços confinados. 33.3.2 Medidas técnicas de prevenção: a) identificar, isolar e sinalizar os
espaços confinados para evitar a entrada de pessoas não autorizadas; b) antecipar e reconhecer
os riscos nos espaços confinados; c) proceder à avaliação e controle dos riscos físicos, químicos,
biológicos, ergonômicos e mecânicos; d) prever a implantação de travas, bloqueios, alívio, lacre e
etiquetagem; e) implementar medidas necessárias para eliminação ou controle dos riscos
atmosféricos em espaços confinados; f) avaliar a atmosfera nos espaços confinados, antes da
entrada de trabalhadores, para verificar se o seu interior é seguro; g) manter condições
atmosféricas aceitáveis na entrada e durante toda a realização dos trabalhos, monitorando,
ventilando, purgando, lavando ou inertizando o espaço confinado; h) monitorar continuamente a
atmosfera nos espaços confinados nas áreas onde os trabalhadores autorizados estiverem
desempenhando as suas tarefas, para verificar se as condições de acesso e permanência são
seguras; i) proibir a ventilação com oxigênio puro; j) testar os equipamentos de medição antes de
cada utilização; e k) utilizar equipamento de leitura direta, intrinsecamente seguro, provido de
alarme, calibrado e protegido contra emissões eletromagnéticas ou interferências de
radiofrequência. 33.3.2.1 Os equipamentos fixos e portáteis, inclusive os de comunicação e de
movimentação vertical e horizontal, devem ser adequados aos riscos dos espaços confinados;
33.3.2.2 Em áreas classificadas os equipamentos devem estar certificados ou possuir documento
contemplado no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade - INMETRO.
33.3.2.3 As avaliações atmosféricas iniciais devem ser realizadas fora do espaço confinado.
33.3.2.4 Adotar medidas para eliminar ou controlar os riscos de incêndio ou explosão em
trabalhos a quente, tais como solda, aquecimento, esmerilhamento, corte ou outros que liberem
chama aberta, faíscas ou calor. 33.3.2.5 Adotar medidas para eliminar ou controlar os riscos de
inundação, soterramento, engolfamento, incêndio, choques elétricos, eletricidade estática,
queimaduras, quedas, escorregamentos, impactos, esmagamentos, amputações e outros que
possam afetar a segurança e saúde dos trabalhadores. 33.3.3 Medidas administrativas: a) manter
cadastro atualizado de todos os espaços confinados, inclusive dos desativados, e respectivos
riscos; b) definir medidas para isolar, sinalizar, controlar ou eliminar os riscos do espaço
confinado; c) manter sinalização permanente junto à entrada do espaço confinado, conforme o
Anexo I da presente norma; d) implementar procedimento para trabalho em espaço confinado; e)
adaptar o modelo de Permissão de Entrada e Trabalho, previsto no Anexo II desta NR, às
peculiaridades da empresa e dos seus espaços confinados; f) preencher, assinar e datar, em três
vias, a Permissão de Entrada e Trabalho antes do ingresso de trabalhadores em espaços
confinados; g) possuir um sistema de controle que permita a rastreabilidade da Permissão de
Entrada e Trabalho; h) entregar para um dos trabalhadores autorizados e ao Vigia cópia da
Permissão de Entrada e Trabalho; i) encerrar a Permissão de Entrada e Trabalho quando as
operações forem completadas, quando ocorrer uma condição não prevista ou quando houver
pausa ou interrupção dos trabalhos; j) manter arquivados os procedimentos e Permissões de
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Entrada e Trabalho por cinco anos; k) disponibilizar os procedimentos e Permissão de Entrada e
Trabalho para o conhecimento dos trabalhadores autorizados, seus representantes e fiscalização
do trabalho; l) designar as pessoas que participarão das operações de entrada, identificando os
deveres de cada trabalhador e providenciando a capacitação requerida; m) estabelecer
procedimentos de supervisão dos trabalhos no exterior e no interior dos espaços confinados; n)
assegurar que o acesso ao espaço confinado somente seja iniciado com acompanhamento e
autorização de supervisão capacitada; o) garantir que todos os trabalhadores sejam informados
dos riscos e medidas de controle existentes no local de trabalho; e p) implementar um Programa
de Proteção Respiratória de acordo com a análise de risco, considerando o local, a complexidade
e o tipo de trabalho a ser desenvolvido. 33.3.3.1 A Permissão de Entrada e Trabalho é válida
somente para cada entrada. 33.3.3.2 Nos estabelecimentos onde houver espaços confinados
devem ser observadas, de forma complementar a presente NR, os seguintes atos normativos:
NBR 14606 – Postos de Serviço – Entrada em Espaço Confinado; e NBR 14787 – Espaço
Confinado – Prevenção de Acidentes, Procedimentos e Medidas de Proteção, bem como suas
alterações. 33.3.3.3 O procedimento para trabalho deve contemplar, no mínimo: objetivo, campo
de aplicação, base técnica, responsabilidades, competências, preparação, emissão, uso e
cancelamento da Permissão de Entrada e Trabalho, capacitação para os trabalhadores, análise
de risco e medidas de controle. 33.3.3.4 Os procedimentos para trabalho em espaços confinados
e a Permissão de Entrada e Trabalho devem ser avaliados no mínimo uma vez ao ano e
revisados sempre que houver alteração dos riscos, com a participação do Serviço Especializado
em Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT e da Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes - CIPA. 33.3.3.5 Os procedimentos de entrada em espaços confinados devem ser
revistos quando da ocorrência de qualquer uma das circunstâncias abaixo: a) entrada não
autorizada num espaço confinado; b) identificação de riscos não descritos na Permissão de
Entrada e Trabalho; c) acidente, incidente ou condição não prevista durante a entrada; d)
qualquer mudança na atividade desenvolvida ou na configuração do espaço confinado; e)
solicitação do SESMT ou da CIPA; e f) identificação de condição de trabalho mais segura. 33.3.4
Medidas Pessoais 33.3.4.1 Todo trabalhador designado para trabalhos em espaços confinados
deve ser submetido a exames médicos específicos para a função que irá desempenhar,
conforme estabelecem as NRs 07 e 31, incluindo os fatores de riscos psicossociais coma
emissão do respectivo Atestado de Saúde Ocupacional - ASO. 33.3.4.2 Capacitar todos os
trabalhadores envolvidos, direta ou indiretamente com os espaços confinados, sobre seus
direitos, deveres, riscos e medidas de controle, conforme previsto no item 33.3.5. 33.3.4.3 O
número de trabalhadores envolvidos na execução dos trabalhos em espaços confinados deve ser
determinado conforme a análise de risco. 33.3.4.4 É vedada a realização de qualquer trabalho
em espaços confinados de forma individual ou isolada. 33.3.4.5 O Supervisor de Entrada deve
desempenhar as seguintes funções: a) emitir a Permissão de Entrada e Trabalho antes do início
das atividades; b) executar os testes, conferir os equipamentos e os procedimentos contidos na
Permissão de Entrada e Trabalho; c) assegurar que os serviços de emergência e salvamento
estejam disponíveis e que os meios para acioná-los estejam operantes; d) cancelar os
procedimentos de entrada e trabalho quando necessário; e e) encerrar a Permissão de Entrada e
Trabalho após o término dos serviços.

              NR-35: Segurança no Trabalho em Altura – No trabalho acima de 2 metros, onde haja
risco de queda; 35.2.1 Cabe ao empregador: a) garantir a implementação das medidas de
proteção estabelecidas nesta Norma; b) assegurar a realização da Análise de Risco – AR e,
quando aplicável, a emissão da Permissão de Trabalho – PT; c) desenvolver procedimento
operacional para as atividades rotineiras de trabalho em altura; d) assegurar a realização de
avaliação prévia das condições no local do trabalho em altura, pelo estudo, planejamento e
implementação das ações e das medidas complementares de segurança aplicáveis; e) adotar as
providências necessárias para acompanhar o cumprimento das medidas de proteção
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estabelecidas nesta Norma pelas empresas contratadas; f) garantir aos trabalhadores
informações atualizadas sobre os riscos e as medidas de controle; g) garantir que qualquer
trabalho em altura só se inicie depois de adotadas as medidas de proteção definidas nesta
Norma; h) assegurar a suspensão dos trabalhos em altura quando verificar situação ou condição
de risco não prevista, cuja eliminação ou neutralização imediata não seja possível; i) estabelecer
uma sistemática de autorização dos trabalhadores para trabalho em altura; j) assegurar que todo
trabalho em altura seja realizado sob supervisão, cuja forma será definida pela análise de riscos
de acordo com as peculiaridades da atividade; k) assegurar a organização e o arquivamento da
documentação prevista nesta Norma; 35.3.1 O empregador deve promover programa para
capacitação dos trabalhadores à realização de trabalho em altura; 35.3.2 Considera-se
trabalhador capacitado para trabalho em altura aquele que foi submetido e aprovado em
treinamento, teórico e prático, com carga horária mínima de oito horas, cujo conteúdo
programático deve, no mínimo, incluir: a) normas e regulamentos aplicáveis ao trabalho em
altura; b) análise de Risco e condições impeditivas; c)riscos potenciais inerentes ao trabalho em
altura e medidas de prevenção e controle; d) sistemas, equipamentos e procedimentos de
proteção coletiva; e) equipamentos de Proteção Individual para trabalho em altura: seleção,
inspeção, conservação e limitação de uso; f) acidentes típicos em trabalhos em altura; g)
condutas em situações de emergência, incluindo noções de técnicas de resgate e de primeiros
socorros; 35.3.3 O empregador deve realizar treinamento periódico bienal e sempre que ocorrer
quaisquer das seguintes situações: a) mudança nos procedimentos, condições ou operações de
trabalho; b) evento que indique a necessidade de novo treinamento; c) retorno de afastamento ao
trabalho por período superior a noventa dias; d)mudança de empresa; 35.4.1.2 Cabe ao
empregador avaliar o estado de saúde dos trabalhadores que exercem atividades em altura,
garantindo que: a) os exames e a sistemática de avaliação sejam partes integrantes do Programa
de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, devendo estar nele consignados; b) a
avaliação seja efetuada periodicamente, considerando os riscos envolvidos em cada situação; c)
seja realizado exame médico voltado às patologias que poderão originar mal súbito e queda de
altura, considerando também os fatores psicossociais; 35.4.1.2.1 A aptidão para trabalho em
altura deve ser consignada no atestado de saúde ocupacional do trabalhador. 35.4.3 Todo
trabalho em altura deve ser realizado sob supervisão, cuja forma será definida pela análise de
risco de acordo com as peculiaridades da atividade; 35.4.4 A execução do serviço deve
considerar as influências externas que possam alterar as condições do local de trabalho já
previstas na análise de risco. 35.4.5 Todo trabalho em altura deve ser precedido de Análise de
Risco; 35.5.1 Os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, acessórios e sistemas de
ancoragem devem ser especificados e selecionados considerando-se a sua eficiência, o conforto,
a carga aplicada aos mesmos e o respectivo fator de segurança, em caso de eventual queda.
35.5.1.1 Na seleção dos EPI devem ser considerados, além dos riscos a que o trabalhador está
exposto, os riscos adicionais. 35.5.2 Na aquisição e periodicamente devem ser efetuadas
inspeções dos EPI, acessórios e sistemas de ancoragem, destinados à proteção de queda de
altura, recusando-se os que apresentem defeitos ou deformações. 35.5.2.1 Antes do início dos
trabalhos deve ser efetuada inspeção rotineira de todos os EPI, acessórios e sistemas de
ancoragem. 35.5.2.2 Deve ser registrado o resultado das inspeções: a) na aquisição; b)
periódicas e rotineiras quando os EPI, acessórios e sistemas de ancoragem forem recusados.
35.5.2.3 Os EPI, acessórios e sistemas de ancoragem que apresentarem defeitos, degradação,
deformações ou sofrerem impactos de queda devem ser inutilizados e descartados, exceto
quando sua restauração for prevista em normas técnicas nacionais ou, na sua ausência, normas
internacionais. 35.5.3 O cinto de segurança deve ser do tipo paraquedista e dotado de dispositivo
para conexão em sistema de ancoragem. 35.5.3.1 O sistema de ancoragem deve ser
estabelecido pela Análise de Risco. 35.5.3.2 O trabalhador deve permanecer conectado ao
sistema de ancoragem durante todo o período de exposição ao risco de queda; 35.5.3.3 O
talabarte e o dispositivo trava quedas devem estar fixados acima do nível da cintura do
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trabalhador, ajustados de modo a restringir a altura de queda e assegurar que, em caso de
ocorrência, minimize as chances do trabalhador colidir com estrutura inferior. 35.5.3.4 É
obrigatório o uso de absorvedor de energia nas seguintes situações: a) fator de queda for maior
que 1; b) comprimento do talabarte for maior que 0,9m. 35.6.1 O empregador deve disponibilizar
equipe para respostas em caso de emergências para trabalho em altura. 35.6.1.1 A equipe pode
ser própria, externa ou composta pelos próprios trabalhadores que executam o trabalho em
altura, em função das características das atividades; 35.6.2 O empregador deve assegurar que a
equipe possua os recursos necessários para as respostas a emergências. 35.6.3 As ações de
respostas às emergências que envolvam o trabalho em altura devem constar do plano de
emergência da empresa. 35.6.4 As pessoas responsáveis pela execução das medidas de
salvamento devem estar capacitadas a executar o resgate, prestar primeiros socorros e possuir
aptidão física e mental compatível com a atividade a desempenhar. O atendimento não fica
restrito às normas mencionadas (rol exemplificativo) podendo se aplicar outras Normas
Regulamentadoras normas técnicas, treinamentos conforme a dinâmica e as características e
peculiaridades do trabalho realizado visando sempre à integridade física e o bem estar do
trabalhador e também a observância das Normas Regulamentadoras – NR não desobriga a
contratada do cumprimento de outras disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas
em códigos de obras ou regulamentos sanitários do Estado ou Municípios, e outras, oriundas de
convenções e acordos coletivos de trabalho; Nas atividades e operações insalubres, bem como
nas atividades incompatíveis com o asseio corporal, que exponham os empregados a poeiras e
produtos graxos e oleosos, os armários serão de compartimentos duplos; Os armários de
compartimentos duplos terão as seguintes dimensões mínimas: a) 1,20m (um metro e vinte
centímetros) de altura por 0,30m (trinta centímetros) de largura  e 0,40m (quarenta centímetros)
de profundidade, com separação ou prateleira, de modo que um compartimento, com a altura de
0,80m (oitenta centímetros), se destine a abrigar a roupa de uso comum e o outro
compartimento, com altura de 0,40m (quarenta centímetros) a guardar a roupa de trabalho; ou b)
0,80m (oitenta centímetros) de altura por 0,50m (cinquenta centímetros) de largura e 0,40m
(quarenta centímetros) de profundidade, com divisão no sentido vertical, de forma que os
compartimentos, com largura de 0,25m (vinte e cinco centímetros), estabeleçam, rigorosamente,
o isolamento das roupas de uso comum e de trabalho consoante o item 24.2.11 c/c 24.2.12
consoante a NR-24;

                 A empresa vencedora do certame é proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre
aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de quatorze anos para as conforme o art. 7º, XXXIII da CF/88 e quando em
seu quadro de empregados possuírem jovens aprendizes obedecer ao Decreto 5.598/05 (Norma
do Jovem Aprendiz);

                   A empresa vencedora do certame na execução de seus trabalhos deve atentar para a
segurança de terceiros não envolvidos com atividade adotando medidas preventivas ou
corretivas conforme o caso, a fim de evitar qualquer tipo de acidente ou dano a estes;

                             A empresa vencedora do certame que em seu quadro de empregados possuírem
trabalhadores haitianos deve seguir as orientações do Guia de Informação sobre Trabalho aos
Haitianos no seguinte link do site do Ministério do Trabalho;

         Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste
contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

          Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
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          Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

             Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados.

              Fornecer todos os utensílios na quantidade e qualidade necessários a execução dos
serviços com eficiência e eficácia.

          Fornecer todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, com eficiência e
eficácia, em perfeito estado de conservação, utilização e rendimento, observando as
características mínimas de cada um descritas neste Termo de Referência.

            A visita da supervisão da Contratada deverá:

         Ser registrada a data e os horários de chegada e saída em livro próprio, identificado como
Livro de Registro de Visita da Supervisão, guardado junto ao relógio de controle de ponto dos
funcionários(as);

        Verificar a existência e as condições de funcionamento e uso de todos os equipamentos dos
Encarregados fazendo as anotações pertinentes a cada item fornecido em uma lista de
verificações e entregá-la ao Fiscal do Contrato;

     Verificar a existência, as condições de uso e a utilização de todos os itens de uniforme dos
funcionários(as), fazendo as anotações pertinentes a cada item em uma lista de verificações e
entregá-la ao Fiscal do Contrato;

           Verificar a realização dos serviços e o cumprimento da rotina de trabalho, fazendo as
anotações pertinentes no Livro de Registro de Visita da Supervisão.

        A contratada não poderá repassar os custos de qualquer item de uniforme, equipamento e
/ou materiais a seus empregados.

         Identificar todos os equipamentos, ferramentas, materiais e utensílios de sua propriedade,
se for o caso, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração,
bem como observar a conduta adequada na sua utilização, objetivando a correta execução dos
serviços.

           Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes
contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.

                 Efetuar a reposição da mão de obra nos Postos, em até 2 (duas) horas, em eventual
ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho de qualquer profissional
(dobra).

             Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais
acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão de obra que cometer
falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da
mesma.

        Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de obra, qualificada ou
entendida como inadequada para a prestação dos serviços.

       Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Administração.
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                 Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas.

     Responsabilizar-se pelo seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho,
se for o caso, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.

          Fornecer para cada local de prestação do serviço, relação de seus empregados, bem como
de seus substitutos, quando for o caso, com antecedência de 5 (cinco) dias úteis ao início das
atividades, na qual deverá constar o nome completo, filiação, data de nascimento, CPF,
endereço, identidade e órgão expedidor.

          Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da
União ou à integridade física ou patrimonial de terceiros, em decorrência de ação ou omissão de
seus empregados.

          Na hipótese de comprovação dos danos acima referidos, a CONTRATADA ficará obrigada
a promover o ressarcimento no prazo de 30 (trinta) dias.

         Responsabilizar-se pelo imediato atendimento a eventual solicitação da CONTRATANTE,
no sentido de fornecer prontamente quaisquer informações e documentos relativos às atividades
da empresa.

            Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do
fornecimento dos serviços, tais como: Salários;Seguros contra riscos de acidentes de trabalho;
Taxas, impostos e contribuições;Indenizações;Vale-refeição;Vale-transporte;Outras que
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

         Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da UFPI, porém sem qualquer
vínculo empregatício com o órgão.

         Cumprir e seguir as determinações das Normas Regulamentadoras constantes do Capítulo
V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), relativas à Segurança e Medicina do
Trabalho, aprovadas pela Portaria N.° 3.214 de 08 de junho de 1978, tantas quantas forem
pertinentes ao objeto desta licitação. Em especial a NR 04 (Serviços Especializados em
Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho) e NR 07 (Programa de Controle Médico
de Saúde Ocupacional).

               A inadimplência da licitante em relação aos encargos estabelecidos, não transferem a
responsabilidade por seu pagamento à Administração da UFPI, nem poderá onerar o objeto
desta licitação, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a UFPI.

         Abster-se de contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da UFPI.

          Abster-se de contratar familiar de agente público que exerça cargo em comissão ou função
de confiança no IFPE, de acordo com o disposto no art. 7 do Decreto nº 7.203/2010;

       Para fins do Decreto nº 7.203/2010 considera-se familiar: o cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.
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             Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da
execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos,
indenizações, vales-refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e
exigidas pela Legislação;

                 Apresentar, sempre que solicitada pela Administração, os comprovantes dos seguintes
fatos:

          Pagamento de salários e benefícios dos empregados;

          Recolhimento dos encargos sociais;

       Regularidade junto ao Ministério do Trabalho – Delegacia Regional do Trabalho (por meio da
apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED,

                       Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, nos termos da Lei n.º 4.923/65 e do
Decreto nº 76.900/75);

              Comprovante de que a licitante cumpre e segue as normas de segurança e medicina do
trabalho, através de apresentação de registro do SEESMT (Serviço Especializado em Engenharia
de Segurança e Medicina do Trabalho) na DRT do Ministério do Trabalho;

     Permitir ao CONTRATANTE o acesso ao controle diário de frequência e às carteiras
profissionais dos empregados alocados à execução do serviço contratado;

         Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço para
verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;

           Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados
quando da execução do serviço objeto contratado;

       Manter seus empregados sob as normas disciplinares do CONTRATANTE, substituindo, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer deles considerado
inconveniente pelo representante do CONTRATANTE;

   Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o
fim de constatar no local a sua efetiva execução e verificar as condições em que está sendo
prestado;

       Comunicar ao Serviço de Administração do CONTRATANTE, formalmente, qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

           Executar os serviços com o máximo esmero, devendo ser imediatamente refeitos aqueles
que a juízo do Serviço de Administração do CONTRATANTE, não forem julgados em condições
satisfatórias, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado, ainda que em decorrência
se torne necessário ampliar o horário da prestação dos serviços;

     Indicar um encarregado para gerenciar operacionalmente os empregados;

           Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma
meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos
serviços;
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                       Selecionar e treinar rigorosamente os empregados e efetuar os registros funcionais
profissionais em suas carteiras de trabalho conforme determina a legislação;

    Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

    Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios nas dependências
do CONTRATANTE;

       Exercer controle sobre a assiduidade e pontualidade de seus empregados;

               Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde
houver prestação dos serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

       Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Administração;

                 Responsabilizar-se pelo seguro de seus em pregados contra riscos de acidentes de
trabalho, se for o caso, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência
legal;

     Responsabilizar-se pelo imediato atendimento a eventual solicitação da CONTRATANTE, no
sentido de fornecer prontamente quaisquer informações e documentos relativos às atividades da
empresa;

    Após assinatura do contrato, em até 30 (trinta) dias a CONTRATADA deverá apresentar junto
ao Fiscal do Contrato, os documentos comprobatórios a seguir:

     De todos os colaboradores, ordem de serviço sobre saúde e segurança no trabalho, conforme
a Norma regulamentadora nº 1 do Ministério do trabalho e Portaria Nº 3.214 de 1978;

   Lista de colaboradores pertencentes ao SESMT (Serviço especializado em segurança e
medicina no trabalho) ou justificativa de não tê-la, conforme Norma Regulamentadora nº 4 do
Ministério do Trabalho e Portaria Nº 3.214 de 1978;

    Documentação específica da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes). E em caso
de não possuir a referida documentação, deverá ter um colaborador capacitado para atender a
exigência da Norma Regulamentadora nº 5 do Ministério do trabalho e conforme Portaria nº 3.214
de 1978, apresentando a documentação do mesmo;

     Ficha de controle de EPI’s dos colaboradores, atendendo a Norma Regulamentadora nº 6 do
Ministério do trabalho e conforme Portaria nº 3.214 de 1978;

       Apresentar PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), atendendo a
Norma Regulamentadora nº 7 do Ministério do Trabalho e conforme Portaria nº 3.214 de 1978;

           Apresentar PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), atendendo Norma
Regulamentadora nº 9 do Ministério do trabalho e conforme Portaria nº 3.214 de 1978;

         Apresentar LTCAT (Laudo Técnico das condições ambientais do Trabalho), atendendo a
Lei nº 8.213/91 art. 58.

   CONTRATANTE OBRIGA-SE A:
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         Receber provisória e definitivamente o objeto, conforme especificações, prazos e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

         Receber provisória e definitivamente o objeto, conforme especificações, prazos e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

                   Acompanhar e fiscalizar, através de servidor ou comissão especialmente designada, o
cumprimento das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo,
anotando em registo próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer
fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.

                   Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

         Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente.

                  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços dentro das normas do contrato.

         Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as
condições estipuladas no edital e na licitação;

          Elaborar um plano de trabalho diário e/ou semanal com objetivo de não deixar que certa
atividade seja preponderante para não caracterizar o desvio de função cabendo ao fiscal
designado pelo contrato administrativo (Lei 8.666/93 art.67) essa incumbência.

         A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Item

(lote)

Especificação Quant. Valor
Unitário

Valor
mensal

Valor anual

1
Marceneiro 

1
R$ 
3.585,81

R$ 
3.585,81

R$ 43.029,68

2
Bombeiro 

1
R$ 
3.511,32

R$ 
3.511,32

R$ 42.135,80

3
Eletricista 

2
R$ 
4.104,43

R$ 
8.208,87

R$ 98.506,40

4
Operador de micro

8
R$ 
3.801,55

R$ 
30.412,40

R$ 364.948,80

5
Agente de portaria 

2
R$ 
3.438,77

R$ 
6.877,53

R$ 82.530,40

6  

4

R$ 
3.183,59

R$ 
12.734,37

R$ 152.812,48
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Copeiro 

7
Atendente 

1
R$ 
3.475,29

R$ 
3.475,29

R$ 41.703,44

8
Contínuo

5
R$ 
3.100,48

R$ 
15.502,48

R$ 186.029,00

9
Recepcionista 

1 R$ 
3.548,90

R$ 
3.548,90

R$ 42.586,80

 
TOTAL

    R$ 
87.856,90

R$ 
1.054.282,80

   

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.054.282,80

 

Valor mensal R$ 87.856,90 (oitenta  e sete mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa centavos)

Valor anual R$ 1.054.282,80 (um milhão, cinquenta e quatro mil, duzentos e oitenta e dois reais e
oitenta centavos)

 

Item

(lote)

Especificação Quant. Valor
Unitário

Valor
mensal

Valor anual

1
Marceneiro 

1
R$ 
3.585,81

R$ 
3.585,81

R$ 43.029,68

2
Bombeiro 

1
R$ 
3.511,32

R$ 
3.511,32

R$ 42.135,80

3
Eletricista 

2
R$ 
4.104,43

R$ 
8.208,87

R$ 98.506,40

4
Operador de micro

8
R$ 
3.801,55

R$ 
30.412,40

R$ 364.948,80

5
Agente de portaria 

2
R$ 
3.438,77

R$ 
6.877,53

R$ 82.530,40

6

Copeiro 

 

4

R$ 
3.183,59

R$ 
12.734,37

R$ 152.812,48

7
Atendente 

1
R$ 
3.475,29

R$ 
3.475,29

R$ 41.703,44

8
Contínuo

5
R$ 
3.100,48

R$ 
15.502,48

R$ 186.029,00

1 R$ R$ R$ 42.586,80
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9
Recepcionista 

3.548,90 3.548,90

 
TOTAL

    R$ 
87.856,90

R$ 
1.054.282,80

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Esse tipo de solução não demandará o parcelamento.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

O Portal de Compras Governamentais define contratações correlatas como aquelas que guardam
relação com o objeto principal, interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não
precisam, necessariamente, ser adquiridas para a completa prestação do objeto principal. Já as
contratações interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas juntamente com o
objeto principal para sua completa prestação.

Desta forma, não foi identificado na UFPI - CSHNB contratações correlatas ou interdependentes
ao objeto da contratação em tela.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Todos os itens foram cadastrados no PAC (Plano Anual de Contratações) 2024 e 2025, mediante
justificativa e autorização da Direção- Geral do , uma vez que as inclusões foramCampus
efetivadas no ano de execução do Plano, 2024.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A Instituição busca a qualidade das atividades fins, para garantir o pleno desenvolvimento das
atividades administrativas e pedagógicas e manutenção das instalações.

13. Providências a serem Adotadas

Para a celebração do contrato não serão necessárias a adoção de providências prévias, tendo
em vista que o espaço físico e insumos já existentes no Campus   já comporta os serviços a
contratar e, no que se refere à fiscalização de contratos, os servidores do já possuemCampus 
qualificação fiscalização no , não sendo o objeto atual específico a ponto de exigirCampus
capacitação diferenciada.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Deve-se observar a necessidade de que, quando possível, os materiais utilizados observem as
normas ambientais vigentes. É comum que os materiais utilizados nas atividades pelo
trabalhadores terceirizados venham envolvidos em caixas de papelão, isopores e plásticos  para
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promover a proteção dos objetos, bem como a realização do transporte dos itens, desta forma, as
respectivas embalagens devem ser descartadas em local adequado, evitando danos ao ambiente.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Diante do exposto, os estudos preliminares evidenciaram que a contratação em tela mostra-se possível tecnicamente e 
fundamentadamente necessária. Esta equipe declara a viabilidade e razoabilidade da contratação pretendida.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JODE VECTURINE VIEIRA DE ARAUJO CASTRO
Administrador - CSHNB/UFPI

 Assinou eletronicamente em 22/01/2025 às 09:58:00.

 

 

 

 

 

 

FERNANDO ANTONIO DA SILVA
Assistente Administrativo

 

 

 

 

 

 

THIAGO ABEL TEIXEIRA ROCHA
Assistente Administrativo

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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